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 PARECER MPC nº  5658/2023 

Processo nº  000994-0200/21-3 

Relator:  Gabinete Iradir Pietroski 

Tipo:  Contas Anuais - EXERCÍCIO DE 2021  

Órgão: PM DE NOVA PÁDUA 

Gestores: Danrlei Pilatti (Prefeito) e Inácio Sonda (Vice-Prefeito) 

CONTAS ANUAIS. MULTA. PARECER FAVORÁVEL, 

COM RESSALVAS. RECOMENDAÇÃO AO ATUAL 
GESTOR. 

As infrações às regras, aos princípios constitucionais e à 
legislação ensejam a aplicação de penalidade pecuniária, 
sem prejuízo da emissão de parecer favorável, com 

ressalvas, à aprovação das contas, ao 
Responsável.(Prefeito) 

 

A inexistência de falhas de responsabilidade do Gestor 
implica a emissão de parecer favorável à aprovação das 

contas. 

 

Para exame e parecer, o Processo de Contas Anuais dos 

Administradores acima nominados. 

Registre-se que o Sr. Danrlei Pilatti prestou esclarecimentos, 

acompanhados da documentação tida como probante. 

O Sr. Inácio Sonda foi intimado para prestar esclarecimentos; no 

entanto, não foram apontadas falhas de sua responsabilidade. 

I – RESULTADO DAS VERIFICAÇÕES PROCEDIDAS 

1. A Supervisão de Instrução de Contas Municipais destaca a 

inexistência de processos de Tomadas de Contas Especiais, Inspeções 

Extraordinárias ou Especiais, Denúncias, Tutelas de Urgência, 
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Representações, Representações do MPC e Processos de Contas Especiais, 

em andamento, de responsabilidade dos Administradores no exercício sob 

exame. 

2. As irregularidades a seguir desvelam a transgressão a 

dispositivos constitucionais e a normas de administração financeira e 

orçamentária, ensejando a imposição de multa ao Responsável. 

Observa-se que, na ausência de manifestação específica por parte 

deste Ministério Público de Contas, a fundamentação adotada é aquela 

elaborada pela Supervisão “ad relacionem”.  

DO RELATÓRIO DE CONTAS ANUAIS  

4.1.5. Sistema de Licitações e Contratos (LicitaCon) As 

remessas de licitações e contratos ao Sistema de Licitações e Contratos 

do TCE-RS (LICITACON) foram efetuadas em desacordo com a Resolução 

TCE-RS nº 1.050/2015 e a Instrução Normativa TCE-RS nº 13/2017, tendo 

em vista o atraso no cadastramento dos eventos. Registra-se que essa 

mesma irregularidade constou também no Processo nº 0722-0200/20-0, do 

exercício de 2020, pendente de julgamento (p. 14 da peça 4470682). 

 

5.3.1. Composição da Unidade Central de Controle Interno De 

exame realizado, constata-se que não há atuação exclusiva do agente de 

controle interno e que a composição da Unidade Central de Controle 

Interno não foi observada em razão no número insuficiente de membros, 

em desacordo com inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 453/2001 (p. 17 

da peça 4470682). O Gestor afirma que a UCCI é composta por 3 

membros, conforme portarias nomeação juntada aos esclarecimentos (p. 

2 da peça 4608263). Documentos comprobatórios acostados na p. 1 a 3 da 

peça 4608262.  

  Página

1430

P
ro

ce
ss

o
00

99
4-

02
00

/2
1-

3

 Página da

     peça

2

P
eç

a
51

72
64

1
D

O
C

U
M

E
N

T
O

P
Ú

B
L

IC
O

 ACESSO

P026F5A2

Assinado digitalmente por: Fernanda Ismael em 29/05/23.
Confira a autenticidade do documento em www.tce.rs.gov.br. Identificador: PRE.0245.4CDF.36C7.816E.C1BD.



  
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE CO NTAS   

DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE DO  SUL 

 

 
 

Home page: http://www.tce.rs.gov.br/      e-mail: mpe@tce.rs.gov.br 
 
 

Manifesta-se anuência às conclusões da Supervisão, que sugere a 

manutenção parcial do aponte, pois “Da leitura das portarias juntadas na peça 

4608262, depreende-se que o Gestor comprova que a UCCI era composta por 3 

membros, consoante exigência que se extrai do inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 

453/2001. No entanto, em relação à atuação não exclusiva do Agente Administrativo 

lotado na UCCI, tem-se que o Gestor queda-se silente (...).” 

Opina-se, assim, pelo afastamento parcial da falha.  

 

10.2.1. Certificado de Regularidade Previdenciária No período 

examinado, o município de Nova Pádua manteve-se por 29 dias sem 

Certificado de Regularidade Previdenciária. O referido certificado vencido 

ao final do exercício coloca o município de Nova Pádua em situação 

irregular, fazendo-se necessária a adoção de medidas saneadoras (p. 50 

da peça 4470682).  

 

10.5.1. Contabilização das Provisões Matemáticas Os valores 

contabilizados no balancete de verificação (peça 4470668) estão em 

desacordo com os informados no Demonstrativo de Resultados da 

Avaliação Atuarial de 2022, contrariando o disposto no inciso VII do § 1º 

do artigo 3º da Portaria MF n.º 464/2018, sendo necessária a adoção de 

medidas saneadoras (p. 54 e 55 da peça 4470682). 

 

12.2.2. Identificação de Crianças e Adolescentes Fora da Escola 

e (Re)Matrícula Embora tenha informado que promoveu processos 

estruturados de busca ativa, o município de Nova Pádua, 

contraditoriamente, declarou que, em 2021, não realizou proativamente a 

identificação de crianças e adolescentes fora da escola. Essa situação 

revela inobservância do previsto nas estratégias 1.15, 2.5 e 3.9 do Plano 
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Nacional de Educação, instituído pela Lei Federal n.º 13.005/2014 (p. 63 da 

peça 4470682). 

 

14.2.1. Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Do 

exame levado a efeito, constata-se que as ações, programas e metas 

propostas no Plano estão sendo implementadas, mas com atraso em 

relação aos prazos nele inicialmente previstos. Assim, o município 

declara que não está cumprindo integralmente com o que determina o 

inciso XIX do artigo 19 da Lei Federal n.º 12.305/2010, alterado e incluído 

pela Lei Federal n.º 14.026/2020, e deve envidar esforços no sentido de 

recuperar a cronologia prevista no Plano de forma a evitar que, em 

exercícios futuros, a reincidência possa converter o presente o alerta em 

falha a ser considerada no relatório de contas anuais. Outrossim, as 

revisões periódicas do Plano não foram realizadas, apesar de o prazo 

legal máximo para a revisão já ter transcorrido. Logo, o município declara 

que não está cumprindo com o que determina o inciso XIX do artigo 19 da 

Lei Federal n.º 12.305/2010, alterado e incluído pela Lei Federal n.º 

14.026/2020, e deve implementar as ações previstas no Plano e realizar as 

revisões periódicas, de forma a atender os requisitos legais e afastar as 

irregularidades aqui apontadas nos exercícios futuros (p. 70 e 71 da peça 

4470682). 

14.3.2. Plano Municipal de Saneamento Com base nos 

documentos entregues na prestação de contas anual do Poder Executivo 

de Nova Pádua, constata-se a existência do Plano Municipal de 

Saneamento Básico. Quando questionado sobre a existência de metas 

que visem à universalização da coleta e tratamento de esgotos sanitários, 

o Jurisdicionado informou que não constam metas estabelecidas no 

Plano Municipal de Saneamento Básico visando à universalização em 

2033. A ausência de metas impossibilita o controle e fiscalização dos 
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investimentos necessários à universalização dos serviços de 

saneamento, posto não se estabelecer parâmetro evolutivo alinhado a 

esse objetivo, caracterizando afronta ao disposto pelo artigo 25, inciso II, 

do Decreto Federal n.º 7.217/2010 (p. 76 da peça 4470682) 

II – CONCLUSÃO 

O contexto descrito nos autos, ainda que revele a ocorrência de 

infrações a dispositivos legais e constitucionais e a normas de administração 

financeira e orçamentária, não compromete gravemente as contas anuais.  

Diante do exposto, opina este Ministério Público de Contas nos 

seguintes termos: 

1º) Multa ao Senhor Danrlei Pilatti por infringência de normas de 

administração financeira e orçamentária, com fulcro nos artigos 33, VII, e 67 da 

Lei Estadual nº 11.424/2000, no artigo 135 da Resolução 1.028/2015 (RITCE) e 

no artigo 4º da Resolução TCE 1.142/2021. 

2º) Parecer favorável, com ressalvas, à aprovação das contas 

anuais do Senhor Danrlei Pilatti no exercício de 2021, com fundamento no 

artigo 75, II, do RITCE e no artigo 2º da Resolução nº 1.142/2021; 

3º) Parecer favorável à aprovação das contas anuais do Senhor 

Inácio Sonda no exercício de 2021, com fundamento no artigo 75, I, do RITCE; 

4º)Recomendação ao atual Administrador para que corrija e evite a 

reincidência dos apontes criticados nos autos, bem como verificação, em futura 

auditoria, das medidas implementadas nesse sentido. 

É o Parecer. 

MPC, data da assinatura digital. 

FERNANDA ISMAEL 
Procuradora do MPC 

Assinado digitalmente. 
 
{"database-name":"ora prod ","t emplat e-na me": "pr e-m pc-pa recer -pr ocesso-c ontas "} {"id-arquivo":"5172641", "id- objeto -arq uivo": "100 07873 303 "} 
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